
RESENHA BIBLIOGRÁFICA (* ) . 

HOURANI (Georg Fadlo) . — Arab Seafaring in the Indian Ocean in-
ancient and early Medieval Times. New Jersey, 1951, 122` 
páginas. 

A navegação árabe no Oceano Indico na Antigüidade e Alta Idade 
Média: trabalho árduo por reclamar longa e paciente pesquisa ar-
quivistica e erudita reflexão, dada a quase total inexistência de mo-
nografias preliminares, e o avultado obstáculo da leitura dos manus-
critos árabes. Nem sempre é possível fazer um trabalho válido, útil,. .  

sôbre a expansão comercial muçulmana no Oceano Indico. Tema 
difícil, que chega a constituir um verdadeiro matagal quase intei- - 
ramente por desbravar, do ponto de vista social e econômico. 

Teria o sr. Hourani, no seu livro que se estende por 122 pági-
nas, alcançado o seu objetivo? Afigura-se-nos que não. Um traba-
lho sôbre navegação árabe, que inclui capítulos sôbre rotas maríti-
mas, pertence, sem dúvida, à história econômica — mais particular-
mente à história do comércio marítimo mouro à distância. Foi, pre- - 
cisamente, o que não vimos. Os itinerários da navegação muçulma-
na, quer no Mediterrâneo levantino, quer no Indico, aparecem. Não 
o negamos. Mas são apenas desenhados, simplesmente mostrados. 
Nunca sentidos ou interpretados dentro do quadro da conjuntura 
econômica do Indico ou do Mediterrâneo Oriental. 

Estranhamos que o autor negligenciasse êste aspecto da pre-
sença muçulmana em ambas as margens do Indico. E a nossa sur-
prêsa torna-se maior quando sabemos que êste historiador acha-se 
integrado na cultura muçulmana. Basta ver o seu nome. O domí-
nio da língua árabe, que certamente possui, permitir-lhe-ia usufruir 
da convivência de preciosos manuscritos árabes e outras fontes . 
documentais, particularmente relatos de viagens e descrições de 
países. 

Começando por estudar a geografia e a pré-história árabes, pas- - 
sa para as rotas marítimas na época dos califas. Esforçando-se por 
mostrar ao leitor a navegação muçulmana no Mediterrâneo levanti-
no 

 
 e no Indico, acaba por perder-se num estudo verdadeiramente 

tecnológico de navios em que mastros, velas, cascos e cansativos _ 
nomes de tipos de barcos e materiais de construções tomam perfun-
tóriamente, o lugar dos problemas mais essenciais à monografia: 
abastecimento dos navios, tonelagens, guarnição, recrutamento, me-
canismo das viagens, financiamento, organização da carga, orga-
nismos 

 
 de contrôle, preços, moedas, mercados e mercadores. 

(*) . — Solicitamos dos Srs. Autores e Editares a remessa de suas publicações para a 
competente resenha bibliográfica (E. Simões de Paula). 
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Muitos pormenores que o sr. Hourani recolheu, parecem-nos 
secundários e — por que não dizê-lo — desnecessários. E' certo 
que em história nada é indiferente desde que recorde situações que, 
em dado momento, preocuparam a atenção de certos grupos sociais 
e influiram, de algum modo, na vida do homem. Todavia, fatos 
secundários. Não os mais expressivos. 

Não deixamos de reconhecer que o trabalho do sr. Hourani 
constitui uma valiosa contribuição para o estudo da expansão do 
comércio marítimo árabe no Indico. E' claro que o autor manuseou 
precioso acervo documental. Certo. Mas será isso suficiente? Afi-
gura-se-nos que não. Os fatos são relatados com o maior escrúpulo. 
Mas só fatos políticos e de engenharia naval. Os de maior expressão 
para a história social e econômica ficaram na gruta do esquecimen-
to. E é precisamente isso que mais nos surpreende. 

Os fatos expostos no livro dão ao autor excepcional valor. Não 
discutimos êste ponto. Quem quer que se meta a estudar a navega-
ção árabe no Indico medieval, merece os nossos respeitos. Isto 
não nos impede de dizer que inúmeros fatos, que desempenharam 
papel saliente na expansão oceânica muçulmana na Idade Média, es-
caparam à pesquisa e reflexão do sr. Hourani. O raciocínio poderia 
ter sido enriquecido com o próprio texto da obra que é ilustrada 
com diversas fotografias e desenhos que constituem, sem dúvida, va-
lioso apôio para o espírito na evocação da vida marítima muçul-
mana em ambas as margens do Indico e no Mediterrâneo oriental. 

Sabe-se que muito antes do advento de Mafamede, os persas e 
os árabes, dispondo de privilegiada posição no Oceano Indico, to-
maram parte ativa no comércio entre o Oriente e o Ocidente, es-
tabelecendo entrepostos mercantis em Socotorá, Sofala e Ceilão. A 
primeira dinastia moslemita dos Omaiadas, dominando das terras 
altas da Síria, em Damasco, o Mediterrâneo levantino, orientou a 
sua expansão mais para oeste que para a Índia e China. Mas, quan-
do os califas abássidas fixaram a sua capital em Bagdá, no Eufra-
tes, em 750, as novas oportunidades atrairam os comerciantes do 
novo califado para os portos de Baçorá e Serafe no Gôlfo Pérsico e, 
conseqüentemente, para as margens do Indico e para os ricos mer-
cados da China. Basta ver um dos mais populares livros do Oriente 
árabe — a Cadeia de Crônicas — que descreve, com minúcias, a ida 
de Soleimão de Sirafe, em 851, de Bagdá à China e como alguns na-
vios tocaram em Madagascar que era, já a êsse tempo, excelente base 
comercial da rota marítima muçulmana do oriente africano (1) . 

Outro fato de avultada importância para o estudo da expansão 
muçulmana no Indico, esquecido pelo sr. Hourani, prende-se às 
rotas marítimas de comércio que punham as zonas de tensão eco-
nômica da África Indica em comunicação com o Mediterrâneo orien-
tal e com o Malabar. Haja visto que navios pequenos da Ará-
bia e da Pérsia desciam o Mar Vermelho e o Gôlfo Pérsico deman-
dando o rico pôrto de Sofala por ouro, marfim e escravos. Aliada 
a esta importante rota Indica, os espertos mercadores árabes manti-
riham ativo tráfico entre a costa do Malabar e os entrepostos do 
oriente africano ligando, particularmente, os mercados de Cambaia 
à dourada Sofala. Ouro, marfim e escravos da África Indica, eram 

(1) . — Strange (G.) . — Baghdad During the Abbasid Caliphate, págs. 75, 89 e 
seg. Oxford, 1924; Renaud (M.) . — Relatiorz des Voyagas, pág. 30 da In-
trodução, Paris, 1845. 
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adquiridos em Sofala, pelos negociantes árabes, com os panos e 
contas de Cambaia. Rota marítima extraordinàriamente rica, que 
ainda prosseguia nos primeiros anos do século XVI quando os por-
, uguêses organizaram a rota atlântica das especiarias asiáticas. 

Os negociantes árabes comandaram o oriente africano e a costa 
.do Malabar na Idade Média. As ilhas de Angoche, Mombaça, Quiloa 
..e Ceilão, permitiram-lhes dominar, econômicamente, tôda a África 
Indica e os mercados da Ásia meridional. O pôrto de Sofala, com 
todo o seu hinterland, tornou-se, desde o século IX, um campo de 

,exploração muçulmana. As feiras de Sena, Tete e Manica, e outros 
mais mercados do interior de Sofala, eram alcançados pelos saga-
zes negociantes árabes que se serviam das excelentes vias de pene-
tração do Zambeze. Os agentes de D. Manuel, quando nos primeiros 
anos do século XVI penetraram pelas terras do enigmático Mono-

,rnotapa, encontraram, ali, um vigoroso tráfico muçulmano. Nas bô-
, cas do Zambeze e em Sofala, feitorias comerciais atestavam a ati-
vidade dos resgates árabes no Indico africano. São unânimes os 

:cronistas portuguêses em afirmar a presença de mercadores árabes 
nos campos de ouro do Monomotapa (2) . 

Até à organização da rota do Cabo, pelos capitães de D. Manuel, 
o Indico constituiu, verdadeiramente, um mar muçulmano. As ati-
vas rotas de comércio, que ligavam as suas margens, estiveram, du-
rante tôda a Baixa Idade Média, sob a sua hegemonia. Uma das ta-
refas dos portuguêses, quando ali chegaram, foi a de chamar a si o 
frutífero comércio do Malabar e do oriente africano. O Indico, des-

. de então, passou a ter novos clientes. 
Sabe-se que Quiloa, desde a Alta Idade Média, possuia as chaves 

da entrada da dourada Sofala e conseguira firmar uma efetiva so-
berania sôbre os demais estabelecimentos árabes do oriente africa-

.no. Desde a sua fundação, no século IX (3), por ricos foragidos per-
sas, a cidade tomara a chefia de árabes e mestiços, uma vez que os 
persas ditavam a moda entre os povos muçulmanos e a Pérsia era, 
como se sabe, um aristocrata do Islão. No século XIV, Ibne Batuta 
achou o sultão de Quiloa, Abu Muzafaz Hassane, dominando as tri-
bos bantus e os árabes de Sofala. O mesmo escritor ouvira falar, 
também, do ouro de Manica que, como sabemos, entrava nas rotas 
indicas muçulmanas através do pórtico escancarado de Sofala. 
Isto significa que o xeque de Quiloa sempre esteve em conivência 
com os mercadores árabes de ambas as costas do Indico. Sem a 

. amizade do govêrno de Quiloa, não teria sido possível aos astutos 
negociantes muçulmanos manter, no oriente africano, estabeleci-
mentos comerciais nem comparticipar da exploração das minas de 
ouro do interior de Sofala. A importância política de Quiloa, para 
os resgates da África indica, foi completamente esquecida pelo sr. 
Hourani. A política naval nas águas do oriente africano era co-
mandada pelo govêrno de Quiloa, o mais poderoso sócio dos nego-

, ciantes árabes que traficavam no Indico. Um xeque hostil em Qui- 

(2) . — Barros, Décadas I, Lisboa, 1945; Castanheda, Descoberta e Conquista da 
Índia, L. I., Coimbra, 1924; Fr. João dos Santos, Etiópia Oriental, Lisboa, 
1891; Cristovão da Gama, História do Preste João, Lisboa, 1855; Pe. Fran-
cisco Alvares, Verdadeira Informação das terras do Preste João das Índias, 
Lisboa, 1943; Góis, Crônica de D. Manuel, P. I e II Coimbra, 1926. 

{ 3). — Labouret (H.) . — L'échange et le commerce dans les Archipels du Pacifique 
et en Afrique tropicale, pág. 91 e seg. (Hist. du commerce, dirigida por La-
cour-Gayet, T. II, Paris, 1953) . 
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loa teria tornado impossível aos mercadores mulçulmanos compar-
ticipar da exploração comercial das ricas terras do Monomotapa. Gos-
taríamos que êste fato, que se nos afigura importante, fôsse, pelo - 
sr. Hourani, pôsto em realce. Infelizmente, nem sequer foi lem- - 
brado. 

Os diversos governos muçulmanos do oriente africano, e uns-
poucos indús seus aliados, eram sócios dos mercadores árabes na 
tráfico que ligava ambas as margens do Indico e do Mediterrâneo 
levantino. Basta seguirmos o curso dêsse tráfico para vermos essa 
conivência comercial. A grande via econômica que ia do Guzerate 

Malabar, a Adem, Judá, Suez, Cairo e Alexandria, vivia dos pro-
dutos ricos da África indica (ouro, escravos e marfim) e das cobi-- 
çadas especiarias asiáticas. Estes preciosos carregamentos encon-
travam, assim, o seu caminho para os entrepostos do Mediterrâneo 
italiano — particularmente dirigidos para o Rialto, a famosa Bôlsa ,  
veneziana. 

O sr. Hourani esqueceu-se dêste pormenor que julgamos ele-
mentar, mas de avultado interêsse para a história econômica e so-
cial da navegação árabe no Indico e no Mediterrâneo oriental. Sa-
be-se que os mercadores muçulmanos em Calecute, em 1500, quan- -
do Cabral ali chegou, eram de tal forma numerosos que Duarte Bar-
bosa calculou que perfaziam um quinto dos comerciantes do Mala- -
bar (4) . Os príncipes interessados neste comércio eram, pois, o 
rajá de Calecute e os xeques de Adem e Quiloa que, politicamente, 
comandavam os itinerários das rotas marítimas e os centros de res-
gates. Estes potentados eram sócios dos armadores-negociantes ára-
bes, comercialmente senhores do Indico. As ligações que Quiloa, 
Mombaça e Moçambique tinham com o Islão exterior eram ligações 
de comércio com os produtores muçulmanos do Guzerate e Mala-
bar. Eis um fato que nos parece merecer registo. 

As estreitas balisas desta resenha não nos permitem entrar em. 
longas considerações. Todavia, julgamos itncliSpensável salientar 
aqui, que o sr. Hourani devia ter mostrado os mecanismos da trans-
ferência de comando mulçulmano no Indico, para as mãos dos-. 
portuguêses. As rotas marítimas de comércio, que ligavam o oriente 
africano à costa do Malabar, entraram, com a organização portu-- 
guêsa da rota atlântica das especiarias asiáticas, num novo proces-
so histórico de avultada importância para a boa compreensão da 
expansão do capitalismo europeu no século XVI. 

A penetração comercial manuelina, no sertão de Sofala, em.: : 

buscado ouro do enigmático Monomotapa, e a captura atlântica 
das especiarias indianas, provocaram grande agitação entre os sul-
tões que tudo fizeram para expulsar o intruso europeu. Tôdas as-
artimanhas foram em vão. O Indico, até então muçulmano, tornou-
se português. Novas técnicas de navegação, novos tipos de navios,. 

um novo homem — senhor de uma nova cultura — dominaram 
rico oceano. Importante fenômeno de aculturação que merecia,. 

pelo menos, ser lembrado. 
O Indico medieval aguarda, de alguém, o que o Mediterrâneo ,  

recebeu de Braudel. Tarefa de reconstrução difícil, mas de avul-
tado valor histórico. 

MANUEL NUNES DIAS 

(4). — Sydney Welch. — South Africa under King Manuel, pág. 157, Lourenço-
Marques, 1950. 
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LAPEYRE (Henri). — Simon Ruiz et les "Asientos" de Philippe 
Col. Affaires et Gens d'affaires. Paris. Colin. 1953. 

As investigações econômicas que de maneira tão auspiciosa têm 
balisado nos últimos tempos a diretriz da École Pratique de Hautes 
Êtudes, acaba de oferecer à luz mais um meticuloso trabalho na sé-
rie Affaires et Gens d'affaires. 

Trata-se, agora, de um interessante estudo das finanças espa-
nholas no tempo de Filipe II, baseado em correspondência privada 
que esclarece a atuação de um personagem quase olvidado em es-
tudos gerais do assunto: Simon Ruiz. Concorrendo no campo finan-
ceiro, através de asientos, ao lado das figuras proeminentes dos Fug-
ger, dos Lomelin, dos Grimaldi e dos Spinola, soube, entretanto, o 
modesto banqueiro espanhol conquistar uma posição de relativa 
projeção na política financeira espanhola, não ~ente pela sua 
ligação com poderosos financistas estrangeiros, corno, também, pe-
la oportunidade excepcional de sua atuação entre 1576 e 1579, fase 
aguda das finanças espanholas. 

Permitiu-se o Autor criticar a restrição do têrmo asiento, con-
venção, tratado, contrato, etc., na sua acepção geral; entretanto,, 
embora reconhecendo as diferentes modalidades de asientos — de 
negros, de diversos impostos, de dinheiro, etc. — preferiu parti-
cularizar a acepção do têrmo, dispensando o complemento "de di-
nheiro", consagrado pela terminologia espanhola para o caso que 
analisa e que o Autor conhece, por certo, pois a êles se refere na 
nota 14, citando Braudel. 

Depois de fixar o conceito dos asientos de dinero — operação 
de crédito e, ainda, de transferência de fundos, com passagem de 
uma moeda para outra —, propõe-se a demonstrar que estas opera-
ções justificavam-se, essencialmente, pela necessidade da manuten-
ção de tropas imperiais nos Países-Baixos e em Flandres. Como a 
hostilidade crescente da pirataria estrangeira tornasse a Mancha 
um mar fechado, impedindo as remessas por via marítima, e outros • 

fatôres dificultassem os transportes por via terrestre, demonstra o 
imperativo da intervenção dos assentistas em conexão com a orga-
nização internacional das Feiras e das Bôlsas. Satisfaziam-se as-
sim, as necessidades da guerra e da política espanhola que não 
podiam subordinar-se a circunstâncias ocasionais. 

Definida a técnica dêstes asientos em seus dois aspectos fun-
damentais — os de Flandres e os de Espanha — ocupa-se Lapeyre 
em delimitar-lhes a variação em função dos períodos de abundân-
cia (largueza) ou escassez (estrecheza) de numerário, para mostrar 
como os financistas agiam dentro dêsses quadros, funcionando ora 
como capitalistas, ora como meros intermediarios, por eventual fal-
ta de numerário, produzindo-se dêsse modo flutuações de câmbio,  
segundo as circunstâncias. 

Examina, ainda, a situação da monarquia espanhola, incapaz 
de criar um Banco do Estado (embora prematuro para a época) 
que dispensasse a intervenção da política asserltista, punhal de 
dois gumes que tanto fere aos interêsses do Estado espanhol como 
aos financistas quando as contingências levam à bancarrota estatal,. 
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Daí o interêsse do estudo da figura de Simon Ruiz, colocado 
entre as duas crises extremas de Filipe II [1575-1596] movimen-
tando-se segundo as limitações impostas pela sua bôlsa modesta 
mas, funcionalmente prudente, fugindo com habilidade das opera-
ções aleatórias ou de escasso rendimento. 

Admirável senso de negócios tinha êste modesto banqueiro cuja 
intuição psicológica o levaria por vêzes a preferir o recebimento 
de títulos de divida pública (juros) situados em rendas agrícolas e 
pastoris, regeitando as rendas das cidades comerciantes cuja deca-
dência prevê em função da guerra com a Inglaterra. Às suas qua-
lidades salientes somava-se ainda a credencial de el mas recto y 
recatado hombre de negocios que ay en toda esa Espana (Carta de 
Filipe Jorge — 1950), atributo que explica a sua intervenção, a par-
tir de 1588, como mandatário de seus correspondentes de Flandres, 
mediante a natural comissão. O afastamento de Simon Ruiz da par-
ticipação direta nos asientos coincide com a modificação da polí-
tica espanhola nesse setor (exigência dos pagamentos em Flandres 
com o contrôle em Espanha da atividade do governador dos Países-
Baixos) . 

Ao mostrar a projeção do assentista espanhol como represen-
tante das casas mais sólidas de Leão, Antuérpia, Gênova e Lisboa, 
não ~ente estuda Lapeyre tôda essa tecetura complicada do ca-
pitalismo da Europa Ocidental como nos sugere um magnífico es-
tudo que ainda está por fazer. A ocorrência de nomes de capita-
listas portuguêses tais como os Jorge, os Elvas, os kvoras e outros 
que sabemos enredados nos asientos de negros e outros empreendi-
mentos econômicos da política ibérica, está a pedir o interêsse de 
um economista que determine em profundidade o papel do capi-
talismo português no mundo de negócios da Europa Ocidental da 
época. 

A esta tese que sugerimos, acrescentaremos a lembrada pelo 
Autor qual seja o estudo dos asientos (de dinheiro, naturalmente) 
de maneira a focalizá-los em relação com os acontecimentos políti-
cos da época, estudo esboçado, aliás, magistralmente pelo criterioso 
historiador francês em sua monografia que analisamos. 

Com uma prudência, filha da sabedoria, abstem-se o Autor do 
aprofundar conclusões, fiel ao princípio que esposou de que a his-
tória das finanças de Filipe II ainda está por escrever, apesar das 
'contribuições inestimáveis das pesquisas recentes de Braudel, Ca-
rande, Haring e outros incansáveis investigadores. 

A contribuição de Lapeyre mostra mais um aspecto fascinante 
da evolução da política financeira de Filipe II, assistido por seu 
Conselho de Finanças. A despeito do crescimento prodigioso da 
produção da prata americana a partir de 1580 e do aumento de im-
postos, teve a Espanha de recorrer aos financistas, apesar de seus 
esforços para libertar-se dêles. Enquanto esta tentativa falhava, ti-
mham os capitalistas particular interêsse na colocação de suas dis-
ponibilidades, crescentes a partir de 1585 devido à ruína do co-
mércio, ao passo que as guerras permitiam o florescimento dos 
asientos de dinheiro, nova fonte de rendimentos das grandes casas 
comerciais européias. 

Através da centena de páginas em que o Autor examina o exaus-
tivo tema, merece especial menção aquelas em que se ocupa da 
bancarrota de Filipe II com suas naturais conseqüências para os 
desprevenidos homens de negócios e sua repercussão nas princi- 
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pais praças da Europa Ocidental. A conclusão do acôrdo de 1597 
— Medio General —, ratificado em 1598, já não atingia Simon Ruir> 
cuja morte entre a bancarrota e o acôrdo, marcava o desapareci-
mento dum personagem digno da atenção que lhe dispensou o culto. 
economista francês. 

ROZENDO SAMPAIO GARCIA 


